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Outras notícias...  

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Mantida prisão de acusado de integrar organização criminosa 

com atuação na Prefeitura de São Bernardo do Campo (SP) 

 

O ministro Luiz Fux negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus 

(HC) 163211, impetrado em favor de Izaías Antônio de Araújo, funcionário 

da Prefeitura de São Bernardo do Campo (SP) afastado do cargo e preso 

em decorrência da Operação Barbatana. A operação investigou suposta 

organização criminosa que atuava no Executivo municipal voltada para 

arrecadação de recursos ilícitos em múltiplas frentes de atuação, como 

anulação de multas, concessão de licenças ambientais irregulares e de corte 

de árvores. 

 

Araújo e outros seis corréus foram denunciados pelo Ministério Público do 

Estado de São Paulo pela suposta prática de concussão (exigir, para si ou 

para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 

vantagem indevida) e por integrar organização criminosa. No HC ao Supremo, a defesa alegou que a prisão 

preventiva de seu cliente era desnecessária e podia ser substituída por medidas alternativas porque Araújo “é 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fboletimdosatosoficiais%2F2018%2Fboletimdosatosoficiais.html&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586261671&sdata=N%2Bn3KAEbrV9VhEHogkz8gCGnsPuPbGiGyzD5cD6ZtP0%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586261671&sdata=tBhiYREwlmvXx0cL13NMLWtLqimV%2BAe10Et4BMQkLBo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fjurisprudencia%2Fementarios&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586261671&sdata=p0f0MkGZ3mTRJMfNMSl%2BIA9IzGHjrNNWDUiURHzzafw%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Finstitucional%2Fdir-gerais%2Fdgcon%2Frevistas-informativos%2Finformativo-suspensao&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586261671&sdata=RbzPHT%2B5dGnGReLTW9N2O9i4cKbP1Haq2jCTVrOPxPo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fbanco-conhecimento%2Fbanco-conhecimento%2Fjurisprudencia%2Fprecedentes-irdr-iac&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=wReW7tjEXF%2FXJ%2B0tIbx8JIR2jsuwo5JgxIYDxkjvHIc%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F10136%2F5359130%2Frevista-direito-111-interativo-final.pdf&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=Lz1mT%2Fw0njks9eHBZilgkdDBHANrwcLwp7WOhiG%2F4vo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Finstitucional%2Fdir-gerais%2Fdgcon%2Frevista-juridica&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=ZaWYNc%2BAteZNBEaX1JSGt0E5HbiIGJaVfY9SGHpjr38%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwebfarm.tjrj.jus.br%2Fbiblioteca%2Fasp%2Ftextos_main.asp%3Fcodigo%3D150637%26desc%3Dti%26servidor%3D1%26iIdioma%3D0&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=Lq3YwKoIo%2Bq%2FCZiqDnXwdSUnTmGt5OY2Ew4jV4EVPkU%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-repetitivos-2018_1.pdf&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=3584RT2JFBddSUq9UUC%2FJoBZJc%2FWw6zuKTALvUEsow8%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-repetitivos-2018_1.pdf&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=3584RT2JFBddSUq9UUC%2FJoBZJc%2FWw6zuKTALvUEsow8%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-repetitivos-2018_1.pdf&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=3584RT2JFBddSUq9UUC%2FJoBZJc%2FWw6zuKTALvUEsow8%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Farquivo%2Finformativo%2Fdocumento%2Finformativo918.htm&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=Z22FXYKZnPpcJWSOSAbqw2MV9AYtB3fXO8u1MTG%2FEDk%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fjurisprudencia%2Fexterno%2Finformativo%2F&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=8GKN7nUjDr5uKUo6UyQSC2Y4itV5Z6F7nrw6lrOggYA%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%2Fnoticia%2F-%2Fvisualizar-conteudo%2F5111210%2F5932390&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=QioZtEYthf%2FkMaSexv8QR8cJ4YCOBbGcmB3dR1zFswo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=yNoFzwgPvw48aZUYGgalIJAZF1ZsCX%2BABpDSRGMhPJA%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D393358&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=9aiOtiZJEwaKwhuX6n0HfQQ%2BH9vs4ZdZ2oiol%2FF9jSs%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D393358&data=02%7C01%7C%7C59432a82f49c46ba56f308d63925812e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636759230586417918&sdata=9aiOtiZJEwaKwhuX6n0HfQQ%2BH9vs4ZdZ2oiol%2FF9jSs%3D&reserved=0


pessoa honesta, tem família, residência fixa no município, é primário, cursa com muita dificuldade financeira 

faculdade de Gestão Pública”. Os advogados sustentaram ainda que não há demonstração de que ele tivesse 

contato com testemunhas. 

 

Em sua decisão, o ministro Fux ressalta que não existe nos autos situação que autorize a concessão do habeas 

corpus em vista da ausência de flagrante ilegalidade ou abuso de poder na decisão do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) questionada no habeas corpus no Supremo. Segundo Fux, é plenamente cabível o entendimento 

de que a custódia preventiva para assegurar a aplicação da lei penal e garantir a ordem pública se justifica em 

razão da existência de registros de que o acusado intimidou testemunha. Além disso, a prisão preventiva que 

tem como fundamento a necessidade de evitar a reiteração delitiva tem amparo na jurisprudência do STF, e o 

fato de o acusado ostentar condições pessoais favoráveis não lhe garante o direito de liberdade. 

 

Fux citou trecho da decisão do STJ no qual se destacou que “a perturbação causada pelos investigados no 

curso da persecução penal, limitando, de qualquer forma, a atuação de testemunha em sua ampla liberdade de 

prestar declarações acerca dos fatos em apuração, é motivo suficiente para a decretação da prisão preventiva 

para conveniência da instrução criminal”. O STJ ressaltou ainda que o decreto de prisão assentou que os sete 

corréus teriam desaparecido "simultânea e instantaneamente no distrito da culpa instantes após decretação da 

custódia preventiva". Há ainda suspeita de que o grupo criminoso teria relação com membro da Polícia Civil, o 

que pode ter facilitado a evasão, fato que está sendo investigado. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Atribuído efeito suspensivo a recurso do deputado eleito Isaac Carvalho (PCdoB-BA)  

 

O ministro Joel Ilan Paciornik deferiu um pedido de tutela provisória para atribuir efeito suspensivo ao recurso 

com o qual o deputado federal eleito Isaac Carvalho (PCdoB-BA) pretende reverter a condenação que o deixou 

inelegível por cinco anos. A decisão suspende os efeitos da condenação até o julgamento do recurso pelo STJ. 

 

Acusado de irregularidades quando era prefeito de Juazeiro (BA), em fatos ocorridos em 2010, Isaac Carvalho 

foi condenado pelo Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) à pena de um ano, 11 meses e dez dias de detenção 

em regime aberto. O TJBA determinou também, como pena acessória, a inabilitação para ocupar cargo público 

por cinco anos. Ele recebeu mais de 100 mil votos nas últimas eleições, mas os votos não foram computados 

em razão do cumprimento provisório das penas. 

 

O recurso especial contra a condenação foi inadmitido pelo TJBA, o que prejudicou a análise do pedido de efeito 

suspensivo na segunda instância. O agravo em recurso especial está pendente de julgamento. No pedido de 
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tutela de urgência dirigido ao STJ, o deputado eleito aponta supostas irregularidades no julgamento que levou 

à sua condenação e cita o risco de “imposição de pena flagrantemente injusta” que levaria ao indeferimento de 

sua diplomação pela Justiça Eleitoral. 

 

“Em juízo preliminar, ao menos sob um dos aspectos, vislumbro a presença de elementos que evidenciam a 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, requisitos autorizadores à 

concessão da tutela de urgência”, fundamentou o ministro Joel Paciornik ao analisar o pedido. 

 

Não automático 

 

O ministro destacou que a jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que o Decreto-Lei 201/67, que 

trata dos crimes de responsabilidade de prefeitos e vereadores, prevê efeitos específicos da condenação, como 

a perda do cargo e a inabilitação para funções públicas, mas tais penas acessórias não são automáticas, 

exigindo, portanto, fundamentação adequada. 

 

Na avaliação de Joel Paciornik, o tribunal estadual se limitou a consignar, sem a necessária fundamentação, 

que por força da condenação seriam impostas a Isaac Carvalho a perda do cargo que ele ocupava na época e 

a subsequente inabilitação para o exercício de cargo ou função pública por cinco anos. 

 

“O recorrente está na iminência de ver cerceado seu direito político ao exercício do cargo de deputado federal, 

para o qual foi eleito no último pleito eleitoral – 2018 –, em razão dos efeitos impostos no acórdão condenatório, 

daí o perigo de dano a justificar a providência ora tomada”, disse o ministro ao deferir o pedido do candidato.  

 

Veja a notícia no site 

 

 

Título executivo extrajudicial não serve para compensação com título judicial  

 

A compensação de créditos, nos termos do artigo 369 do Código Civil, não pode ser efetuada entre um título 

em fase de cumprimento de sentença, com liquidez comprovada, e outro amparado em título executivo 

extrajudicial, já que este último ainda precisa de pronunciamento judicial acerca de sua liquidez. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento a um recurso do Banco do Brasil que buscava a 

compensação de créditos com base na regra do Código Civil. 

 

Em processo judicial, dois correntistas – pai e filho – obtiveram créditos superiores a R$ 2 milhões contra o 

banco. Iniciada a fase de cumprimento de sentença, o pai faleceu, mas havia deixado um documento cedendo 

seus créditos aos dois filhos. Aquele que já era parte no processo se habilitou na execução também como 

sucessor, relativamente à sua cota. O banco era credor deste filho em outro processo, razão pela qual tentou a 

compensação dos créditos. 
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Segundo o ministro Moura Ribeiro, relator do recurso do banco no STJ, a regra prevista no Código Civil é clara 

quanto à necessidade de a compensação ser feita entre dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis. 

 

“Isto porque, se pairar dúvida sobre a existência da dívida e a quanto se alça o débito, não se pode dizer que o 

crédito é líquido. Apesar de o crédito do BB estar representado por título executivo extrajudicial, ainda será 

objeto de pronunciamento judicial quanto à sua liquidez e certeza”, explicou o ministro. 

 

Moura Ribeiro disse que o entendimento do tribunal de origem está de acordo com o entendimento do STJ, não 

havendo razão para reforma. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Cômputo de tempo de serviço especial durante auxílio-doença não acidentário é tema de 

repetitivo  

 

A Primeira Seção afetou o Recurso Especial 1.759.098 para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos. 

Cadastrada como Tema 998, a controvérsia diz respeito à “possibilidade de cômputo de tempo de serviço 

especial, para fins de inativação, do período em que o segurado esteve em gozo de auxílio-doença de natureza 

não acidentária”. 

 

Até o julgamento da tese, estarão suspensos os julgamentos de todos os processos pendentes, individuais ou 

coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no território nacional. 

 

A afetação do tema foi decidida na sessão eletrônica realizada de 3 a 9 de outubro. Este é o segundo caso no 

STJ (o primeiro na Primeira Seção) de recurso repetitivo oriundo de um julgamento de Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas (IRDR), instituto criado pelo Código de Processo Civil (CPC) de 2015 para solução 

de controvérsias jurídicas que se multiplicam em grande número de processos no âmbito dos tribunais de 

segunda instância. 

 

Havendo recurso especial contra o julgamento de mérito do IRDR, a tese fixada pelo STJ “será aplicada no 

território nacional a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito” 

(artigo 987, parágrafo 2º, do CPC). 

 

Recursos repetitivos 

 

O novo CPC regula no artigo 1.036 e seguintes o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos 

especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento 

sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 

brasileiros. 
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No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Justiça do Rio vai apurar lucro de farmácia com uso indevido de imagem da atriz Giovanna 

Antonelli 

 

A Terceira Turma deu provimento a um recurso da atriz Giovanna Antonelli para determinar a utilização de 

critérios técnicos na apuração do lucro da intervenção obtido por uma farmácia de manipulação com o uso 

indevido de sua imagem para vender um produto. Sem contrato ou autorização, a farmácia utilizou o nome e a 

imagem da atriz de forma sugestiva para alavancar as vendas de um composto “detox” que teria efeitos de 

emagrecimento. 

 

De acordo com o Enunciado 620 da VIII Jornada de Direito Civil, que interpretou o artigo 884 do Código Civil, 

“a obrigação de restituir o lucro da intervenção, entendido como a vantagem patrimonial auferida a partir da 

exploração não autorizada de bem ou direito alheio, fundamenta-se na vedação do enriquecimento sem causa”. 

 

Além de reconhecer o dever de restituição do lucro da intervenção, o relator do recurso, ministro Villas Bôas 

Cueva, afirmou que, “para a configuração do enriquecimento sem causa por intervenção, não se faz 

imprescindível a existência de deslocamento patrimonial, com o empobrecimento do titular do direito violado, 

bastando a demonstração de que houve enriquecimento do interventor”. 

 

Percentual aleatório 

 

A sentença condenou a empresa à retratação pública, além do pagamento de indenização de R$ 30 mil por 

danos morais. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) incluiu na condenação o montante correspondente 

ao lucro da intervenção, fixado em 5% sobre o volume de vendas do produto. 

 

No recurso ao STJ, Giovanna Antonelli afirmou que o TJRJ restringiu o alcance da norma disposta no artigo 884 

do CC ao arbitrar determinado percentual sobre as vendas, independentemente de apurar o efetivo 

enriquecimento patrimonial obtido. 

 

Segundo o ministro Villas Bôas Cueva, tem razão a atriz ao solicitar que durante a fase de liquidação da sentença 

seja apurado o montante efetivo de lucro auferido com a utilização de sua imagem. 

 

“Não é razoável deixar ao arbítrio do julgador a fixação de um percentual aleatório a título de lucro da 

intervenção, mesmo porque tal providência, na espécie, escapa às regras de experiência comum do magistrado, 

exigindo, pois, conhecimentos técnicos específicos”, afirmou o ministro. 

 

Critérios técnicos 
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Villas Bôas Cueva lembrou que muito mais complexo do que reconhecer o dever de restituição dos lucros 

auferidos por meio da indevida utilização da imagem da atriz é a quantificação desse valor. 

 

O relator disse que seria mais sensato o perito analisar o incremento de vendas do produto e, com base nessa 

informação, aferir em que medida a exploração desautorizada da imagem da autora influiu no lucro obtido pelo 

interventor. 

 

No voto acompanhado pela unanimidade do colegiado, o ministro estabeleceu alguns parâmetros a serem 

utilizados pelo perito judicial para chegar ao montante a ser restituído: 

 

a) apuração do quantum debeatur com base no denominado lucro patrimonial; 

b) delimitação do cálculo ao período no qual se verificou a indevida intervenção no direito de imagem da autora; 

c) aferição do grau de contribuição de cada uma das partes mediante abatimento dos valores correspondentes 

a outros fatores que contribuíram para a obtenção do lucro, tais como a experiência do interventor, suas 

qualidades pessoais e as despesas realizadas; e 

d) distribuição do lucro obtido com a intervenção proporcionalmente à contribuição de cada partícipe da relação 

jurídica. 

 

Questão inédita  

 

Segundo o relator, o relativo ineditismo da questão do lucro da intervenção traz consigo a dificuldade de 

enquadrá-la em algum dos institutos de direito civil. Uma das formas de contornar o obstáculo do devido 

enquadramento é fundamentar o dever da restituição do lucro da intervenção no enriquecimento sem causa. 

 

“Calcado no artigo 884 do Código Civil e no princípio norteador da vedação ao enriquecimento sem causa, o 

dever de restituição do lucro da intervenção, ou seja, daquilo que é auferido mediante indevida interferência nos 

direitos ou bens jurídicos de outra pessoa, surge não só como forma de preservar a livre disposição de direitos, 

nos quais estão inseridos os direitos da personalidade, mas também de inibir a prática de atos contrários ao 

ordenamento jurídico naquelas hipóteses em que a reparação dos danos causados, ainda que integral, não se 

mostra adequada a tal propósito”, declarou o ministro. 

Veja a notícia no site 

 

 

Falta de registro da doação não impede oposição de embargos de terceiro por legítimo 

possuidor 

 

A Terceira Turma considerou admissível a oposição de embargos de terceiro com fundamento em posse 

decorrente de doação de imóvel ainda não registrada em cartório. Seguindo o voto da relatora, ministra Nancy 

Andrighi, o colegiado negou provimento a um recurso especial que questionava a possibilidade dos embargos 

nessa situação. 
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Os ministros aplicaram ao caso, por analogia, a Súmula 84 do STJ, que admite os embargos fundados em 

posse advinda de contrato de compra e venda, mesmo que desprovido de registro. 

 

O imóvel objeto da demanda foi arrematado em leilão judicial realizado em fevereiro de 2004. Seis meses depois, 

foi doado pelo arrematante a outras pessoas, sem registro no cartório imobiliário. Em 2010, no âmbito de uma 

execução, o imóvel foi penhorado. 

 

Em primeira e segunda instância, os embargos de terceiro opostos pelas donatárias foram julgados procedentes, 

com base na Súmula 84 do STJ, aplicada por analogia. 

 

De acordo com a ministra Nancy Andrighi, a análise dos precedentes que levaram à aprovação da Súmula 84 

revela que o STJ, há muito tempo, privilegia a defesa da posse, mesmo que seja em detrimento da averbação 

em registro de imóveis. 

 

Ela destacou que as donatárias (recorridas no recurso especial) receberam o imóvel de pessoa outra que não 

a parte com quem a autora do recurso litiga. “Em conclusão sobre este ponto, portanto, não é possível afastar 

a qualidade de ‘terceiras’ das recorridas, o que as legitima a opor os embargos em questão”, afirmou. 

 

Parte legítima 

 

Nancy Andrighi citou artigo do ministro aposentado do STJ Ruy Rosado para explicar que aquele que adquire 

coisa litigiosa, mesmo que não intervenha em juízo, deve ser considerado parte e, assim, fica impossibilitado de 

opor embargos de terceiros como meio de defesa. 

 

Entretanto, segundo a relatora, “a mesma abalizada doutrina afirma também que ‘adquirente de coisa litigiosa 

de um outro que não seja parte é terceiro’, o que se aplica à hipótese, considerando que as donatárias-recorridas 

receberam o imóvel de pessoa outra que não a parte com quem a recorrente litiga”. 

 

Além da legitimidade estar comprovada, a ministra destacou não ser imprescindível que o ato de doação esteja 

devidamente averbado em registro de imóveis para o legítimo possuidor de imóvel ser autorizado a opor 

embargos de terceiro contra ato que determinou a penhora do bem, justificando a aplicação da Súmula 84. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Congestionamento do Judiciário cai para 72% em 2017 

 

Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 
0002631-89.2011.8.19.0077 

Rel. Des. Pedro Raguenet 

j. 16.10.2018 e p. 23.10.2018  

 

Apelação Cível. Ação Indenizatória. Improcedência. Irresignação.  

Recurso subscrito por patrono que substabelecera, sem reservas, os poderes que lhe haviam sido conferidos 

pela autora recorrente.  

Patrono atual que teve ciência inequívoca da sentença proferida, não tendo apresentado peça recursal de sua 

autoria, nem tampouco firmado a peça recursal apresentada pelo causídico anterior.  

Recorrente que se encontra regularmente representada no feito, e que, intimada a regularizar esse estado de 

coisas, deixou transcorrer in albis o prazo fixado para tanto.  

Negativa de conhecimento ao recurso que se impõe. 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8136, de 22 de outubro 2018 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação e manutenção 

de sistema de segurança baseado em dispositivo de monitoramento por meio de câmeras de vídeo e áudio em 

instituições de longa permanência para idosos (ILPIS), no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: ALERJ 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Súmula da Jurisprudência Predominante 

 

O Banco do Conhecimento disponibiliza os verbetes sumulares do TJERJ classificados por ramos do direito: 

 

 DIREITO ADMINISTRATIVO 
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 DIREITO CIVIL 

 DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 DIREITO DO CONSUMIDOR 

 DIREITO PENAL 

 DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 DIREITO TRABALHISTA 

 DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

Consulte a página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Súmula > Pesquisar por 

Ramo do Direito. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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